
Treinamento  Nacional  da
Fiscalização  reforça
compromisso  de  proteção  à
sociedade
Agentes  fiscais  do  CREA-SC  participaram  do  2º  Treinamento
Nacional da Fiscalização do Sistema Confea/Crea de 2016, nos
dias 17 e 18 de novembro de 2016, em Brasília/DF.  

O evento deu continuidade ao treinamento realizado em setembro
pelo Confea, com o objetivo de difundir as ações desenvolvidas
pelos departamentos de fiscalização dos Creas, integrar os
setores no processo de implantação das Diretrizes Nacionais de
Fiscalização visando à busca pela excelência na prestação de
serviços. Palestra motivacional, fiscalização por modalidades
e apresentação de boas práticas pelas regionais integram a
programação.

Os  agentes  fiscais  Carlos  Alberto  da  Silva,  da  sede,  e
Fernando Cesar Vioto, da inspetoria de Itajaí, representaram o
CREA-SC no evento. 

Proteção a profissionais e a sociedade: missão principal da
fiscalização

Ao abrir os trabalhos, o presidente do Confea, Eng. Civil José
Tadeu  da  Silva,  destacou  aos  54  participantes,  que  a
fiscalização é “a principal missão do Sistema Confea/Crea na
proteção e defesa da sociedade e dos próprios profissionais na
medida em que inibe a atuação dos que não têm o registro que
comprove seus conhecimentos”.

José  Tadeu  reconheceu  as  dificuldades  da  fiscalização  e
incentivou para que seja mais orientativa e preventiva do que
punitiva:  “devemos  respeito  aos  que  contribuem  para  que
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possamos  executar  nosso  trabalho  de  fiscalização  e
normatização”.

“Nosso  trabalho  não  é  apenas  lavrar  autos,  mas  nossa
fiscalização  é  para  autuar  quem  está  fora  da  lei.  Nós
fiscalizamos  e  ao  mesmo  tempo  defendemos  o  profissional
habilitado”, concluiu.  


